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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
SITUAÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, 

INFERÊNCIA, AMBIGUIDADE, IRONIA, 
FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSEMIA

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

INTERTEXTUALIDADE

A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 
um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e 
facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação dire-
ta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita 
exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de 
análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas 
midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

LINGUAGEM NÃO-VERBAL

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.
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• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, 
DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, 
INSTRUCIONAIS, PROPAGANDA, EDITORIAL, 

CARTAZ, ANÚNCIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE 
DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA, OFÍCIO, CARTA

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

ESTRUTURA TEXTUAL: PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, FRASE, ORAÇÃO, PERÍODO, ENUNCIADO, PONTUAÇÃO

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do texto. Um 
dos maiores problemas nas redações é estruturar as ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. Fazer uma estrutura 
no texto para poder guiar o seu pensamento e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser formado por 

uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos relacionados com 
a tese ou ideia principal do texto, geralmente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágrafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalísticos 
apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem a ideia-
núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você irá 
identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias conclusões 
a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conectores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais fluente, 
visando estabelecer um encadeamento lógico entre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do período, e o tópico 
que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também para 
a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas vezes 
o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento mais 

direto.

COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração 
Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 
públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 
das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 

submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas incidentes 
nas normas de direito público

– O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem 
ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 
onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 
II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 
havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas 
que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 
e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 
modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 
ou de controle externo, tendo em vista que a própria Administração 
poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o 

exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes 
públicos. 
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São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de administradores 
ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas e 
educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada 
ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados por 
“funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi investido 
no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em vista que 
a conduta desse agente, que se encontra laborando de modo 
irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas jurídica na 
qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/
corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, 
estará a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, e 
não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades de 
seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Administrativa 
e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 do 
STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para ocupar 
cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Resolução nº 7 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nomeação 
de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das atividades 

exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os atos da 
Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas exceções, 
como determinados interesses sociais, bem como as situações de 
foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos atos 
administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor controle 
das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X também 
da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” devem 
ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio da 
Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. Logo, 
percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar esta 
Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Pública 

pautada nos seguintes critérios:
a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 
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Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 
regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma de 
eficácia plena.

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 
consagrou a transição da Administração Pública Burocrática 
para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo de 
criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos de 
Administração:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BUROCRÁTICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
GERENCIAL

– É direcionada ao controle 
de procedimentos e 
preocupa-se com os 

resultados em segundo 
plano;

– Seu foco encontra-se nos 
controles administrativos;

– Centralização,concentração 
e controle dos órgãos e 

entidades públicas.

– É voltada para o controle 
de resultados e mantém as 

formalidades fundamentais à 
Administração Pública;

– É focada no controle de 
resultados;

– Reduz a atuação empresarial 
do Estado;

– Trata de parcerias com 
entidades do terceiro setor 

para a prestação de atividades 
consideradas não essenciais;

– Trata da capacitação de 
servidores e do controle de 

desempenho;
– Cuida da descentralização, 

desconcentração e autonomia 
dos órgãos e entidades públicas.

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração 
Pública

Princípio da Celeridade Processual
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da 

celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas 
judicial e administrativa, a razoável duração do processo e os meios 
que garantam celeridade na sua tramitação. 

Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma 
sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, 
o rito deve sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão 
célere de encerramento dos processos. 

Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes 
diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 
federais em relação a celeridade. São elas:

a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão 
nos processos administrativos, bem como responder acerca de 
solicitações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua 
competência;

 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o 
prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se houver 
prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar-
se-á igual período;

c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo 
decidido no prazo de 30 dias;

d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo 
deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da 

CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 
administrativas devem ser tomadas levando em consideração a 
manifestação das partes interessadas.

Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para 
que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 
resultado final do processo.

Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos 
litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, 
a utilização dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos 
instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do 
Judiciário e também da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 

– Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade 

ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 
O devido processo legal pode ser classificado da seguinte 

forma:
a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que 

exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para 
que a decisão tenha validade;

b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão 
final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o 
devido processo legal material ou substantivo possui o mesmo 
conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é 
importante destacar que nos processos administrativos, é buscada 
a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, somente a 
verdade formal baseada na prova produzida nos autos. 

Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o 
processo administrativo e do processo judicial:

PROCESSO ADMINISTRATIVO PROCESSO JUDICIAL

– Até 3 instâncias
– Faz coisa julgada 

administrativa
– Princípio da oficialidade

– permissão da reformatio in 
pejus

– Não há necessidade de 
atuação de advogado

– É permissionário da prova 
emprestada (verdade real)

– Em regra, são 3 graus de 
jurisdição

– Faz coisa julgada judicial
– Princípio da inércia da 

jurisdição
– Há necessidade da atuação 

de advogado
– É permissionário da prova 

emprestada (verdade formal)

— Princípios Implícitos 

Princípio da Autotutela da Administração Pública
Possui o condão de controlar sua própria atuação, podendo, 

desta forma, corrigir seus próprios atos quando tais atos estiverem 
dotados de ilegalidade. 
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Sobre o assunto, dispõe a Súmula 346 do STF:
– Súmula 346 - STF: “A Administração Pública pode declarar a 

nulidade de seus próprios atos”.

Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios 
atos a partir do momento em que estes contenham ilegalidade, 
porque deles não se originam direitos, podendo também revogar 
atos por motivos de conveniência e oportunidade. É o determina a 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

– Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”.

Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei nº 
9.784/1999, deverá a Administração anular seus próprios atos, 
quando estes se encontrarem eivados de vícios de legalidade, 
podendo revogá-los por motivos de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, sendo que nos parâmetros do 
princípio da legalidade, o prazo para a Administração Pública anular 
seus atos é de 05 anos. 

Princípio da Continuidade 
Esse princípio define que a atuação administrativa deve ser 

ininterrupta. 
Aliado a esse importante princípio, o STF adotou por meio 

do Recurso Extraordinário nº 693.456, o entendimento de que o 
exercício do direito de greve por parte do servidor público pode 
realizar o corte do salário, que por sua vez, poderá ser substituído 
por compensação das horas paradas pelo servidor. Porém, em 
se tratando de greve provocada por ato Ilícito da Administração 
Pública, tal corte de salário não poderá ocorrer e a Administração 
deverá ressarcir os prejuízos caso estes existam e sejam verificados. 

– OBS. Importante: De acordo com o disposto no artigo 142, 
§3º, IV da Constituição Federal de 1.988, em hipótese alguma, 
poderá o servidor militar entrar em greve ou se sindicalizar.

Princípio da Razoabilidade ou da Proporcionalidade Ampla 
Por meio desse princípio, as medidas adotadas pela 

Administração devem se apresentar das seguintes maneiras:

MEDIDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ADEQUADAS Seu dever é lograr com sucesso a 
realização da finalidade.

NECESSÁRIAS
A Administração deverá optar pela 

forma que restrinja menos ao direito do 
administrado.

PROPORCIONAIS

A Administração Pública deverá 
promover equilíbrio entre vantagens 
e desvantagens, entre o meio e o fim, 
fazendo com que haja mais vantagens 

que desvantagens, sob pena de ausência 
de proporcionalidade do ato.

Princípio da Motivação Obrigatória
Esse princípio obriga a Administração Pública a indicar os 

pressupostos de fato e de direito que determinaram a prática do 
ato. 

Desta maneira, infere-se que a validade do ato administrativo 
se encontra condicionada à apresentação de forma escrita dos 
fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão que foi 
adotada. 

Tal fundamentação se refere a um mecanismo de controle 
sobre a legalidade e legitimidade das decisões tomadas pela 
Administração Pública. 

A obrigação de motivação dos atos da Administração Pública 
possui fundamento em vários dispositivos normativos, dentre 
eles, podemos citar como exemplos, os insertos no artigo 93, X da 
Constituição Federal e no artigo 50 da Lei nº 9784/99. 

Contudo, existem atos que dispensam a motivação escrita, 
como exemplo, podemos citar a motivação evidente nos atos de 
gesticulação executados por policial na disciplina do trânsito, 
bem como a motivação inviável demostrada em sinais de trânsito 
emitidos por semáforos.

Ressalta-se que a motivação deve ser apresentada de modo 
concomitante, ou no instante seguinte à prática do ato. 

Há ainda, a motivação aliunde, que se trata daquela indicada 
fora do ato, e que se constitui em concordância com fundamentos 
de pareceres anteriores, informações, decisões ou propostas. Como 
exemplo de motivação aliunde, podemos citar aquela realizada 
pelas infrações de trânsito, onde existe em padrão único de 
motivação para cada tipo de espécie de infração cometida e que 
nesse caso, não existe necessidade de motivação personalizada 
para cada agente que cometer o ato infracional. 

Princípio da Presunção de Legitimidade 
Por meio desse princípio, devido à prática exclusiva com a 

finalidade de aplicação da lei, os atos administrativos acabam por 
se beneficiar da legitimação democrática conferida pelo processo 
legislativo.

Desse modo, os atos administrativos recebem proteção de 
determinada presunção relativa de modo a demonstrar que sua 
prática ocorreu em conformidade com o ordenamento jurídico. Por 
esta razão, até que se prove o contrário, os atos administrativos 
são considerados válidos para o mundo jurídico, sendo cabível ao 
particular, o encargo de provar eventual ilegalidade na sua prática.

Assim, por conta da referida presunção, ainda que o ato 
administrativo esteja eivado de ilegalidade (ato nulo), a produção 
dos seus efeitos estará garantida até o instante de sua retirada 
através da invalidação.

PODERES ADMINISTRATIVOS

Poder Hierárquico
Trata-se o poder hierárquico, de poder conferido à autoridade 

administrativa para distribuir e dirimir funções em escala de 
seus órgãos, vindo a estabelecer uma relação de coordenação 
e subordinação entre os servidores que estiverem sob a sua 
hierarquia.
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ALGORITMOS E PROGRAMAÇÃO DE COMPUTADORES: FUNDAMENTOS, CONSTRUÇÃO E ANÁLISE DE ALGORITMOS, 
PSEUDOCÓDIGOS, FLUXOGRAMAS, PROGRAMAÇÃO ESTRUTURADA (PYTHON, JAVASCRIPT, ETC.)

Problemas e Soluções 

Vamos supor que temos que pregar um prego em um pedaço de madeira1. Para realizar esta tarefa teremos que segurar o prego sobre 
a madeira e bater com o martelo tantas vezes quantas forem necessárias até que o prego entre por inteiro. 

Uma solução para este problema seria:
1º repetir a seguinte sequência de ações:
- Segurar o prego sobre a madeira com a mão esquerda;
- Bater com o martelo no prego, com a mão direita;
- Verificar se o prego já está todo dentro da madeira.

O qual pode se notar nesse exemplo é que haverá uma repetição de ações até que uma determinada condição esteja satisfeita (o 
prego esteja dentro da madeira).

Suponha que você precise realizar uma seleção de candidatos para um emprego e há dois requisitos a serem preenchidos. Você deverá 
contratar os que preencherem os dois requisitos, anotar os dados de quem preencher apenas um dos requisitos e dispensar os que não 
preencherem nenhum dos dois requisitos. Poderíamos escrever uma solução para este problema da seguinte forma:

- 1º chamar o candidato;
- 2º se preencher os dois requisitos então contratar;
- 3º caso contrário, se preenche um ou outro requisito então anotar seus dados;
- 4º senão dispensá-lo.

O que se pode observar nesta solução é que estamos fazendo uma seleção do candidato que satisfaz as duas condições (requisitos) 
para o emprego, e também uma segunda seleção (possivelmente para uso futuro) dos candidatos que satisfazem apenas uma das condi-
ções.

Estas sequências de passos, que resolvem cada um dos exemplos propostos é o que pode ser chamado de algoritmo para solução do 
problema. Elas estão a exemplificar as três formas básicas de se definir uma solução para qualquer problema:

- Sequência;
- Repetição;
- Seleção.

Naturalmente que os algoritmos para problemas resolvidos com o auxílio de computadores não serão tão simples e nem apresentados 
com os exemplos mostrados. Veremos isto nos capítulos que se seguem, mas a figura abaixo dá uma ideia da utilidade dos Algoritmos.

Fonte: A solução de problema com o uso do computador.

1 BUFFONI, Salete. FIAA - FACULDADES INTEGRADAS ANGLO-AMERICANO - CURSO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃ) - 4ª edição.
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Definição de Algoritmo

- O conceito central da programação e da Ciência da Compu-
tação é o conceito de algoritmos, isto é, programar é basicamente 
construir algoritmos.

- É a descrição, de forma lógica, dos passos a serem executados 
no cumprimento de determinada tarefa.

- O algoritmo pode ser usado como uma ferramenta genéri-
ca para representar a solução de tarefas independente do desejo 
de automatizá-las, mas em geral está associado ao processamento 
eletrônico de dados, onde representa o rascunho para programas 
(software).

- Serve como modelo para programas, pois sua linguagem é in-
termediária à linguagem humana e às linguagens de programação, 
sendo então, uma boa ferramenta na validação da lógica de tarefas 
a serem automatizadas.

- Um algoritmo é uma receita para um processo computacional 
e consiste de uma série de operações primitivas, interconectadas 
devidamente, sobre um conjunto de objetos. Os objetos manipula-
dos por essas receitas são as variáveis.

- Algoritmo pode ter vários níveis de abstrações de acordo com 
a necessidade de representar ou encapsular detalhes inerentes às 
linguagens de programação.

- Como qualquer modelo, um algoritmo é uma abstração da 
realidade. A abstração é o processo de identificar as propriedades 
relevantes do fenômeno que está sendo modelado.

Usando o modelo abstrato, podemos nos centrar unicamente 
nas propriedades relevantes para nós, dependendo da finalidade 
da abstração, e ignorar as irrelevantes.

- É a forma pela qual descrevemos soluções de problemas do 
nosso mundo, afim de, serem implementadas utilizando os recur-
sos do mundo computacional. Como este possuí severas limitações 
em relação ao nosso mundo, exige que, sejam impostas algumas 
regras básicas na forma de solucionar os problemas, para que, pos-
samos utilizar os recursos de hardware e software disponíveis. Pois, 
os algoritmos, apesar de servirem para representar a solução de 
qualquer problema, no caso do Processamento de Dados, eles de-
vem seguir as regras básicas de programação para que sejam com-
patíveis com as linguagens de programação.

- Um algoritmo é formalmente uma sequência finita de passos 
que levam a execução de uma tarefa. Podemos pensar em algorit-
mo como uma receita, uma sequência de instruções que dão cabo 
de uma meta específica. Estas tarefas não podem ser redundantes 
nem subjetivas na sua definição, devem ser claras e precisas. Como 
exemplos de algoritmos podemos citar os algoritmos das operações 
básicas (adição, multiplicação, divisão e subtração) de números 
reais decimais. Outros exemplos seriam os manuais de aparelhos 
eletrônicos, como um videocassete, que explicam passo a passo 
como, por exemplo, gravar um evento.

- De um modo informal, um algoritmo é um procedimento 
computacional bem definido que toma como parâmetro de entra-
da um valor (ou um conjunto de valores) e que produz como saída 
um valor (ou um conjunto de valores). Ou seja, é uma sequência 
de passos computacionais que transformam um “input” num “ou-
tput”. Sob um outro ponto de vista um algoritmo é uma ferramenta 
que permite resolver um problema computacional específico. 

- Um Algoritmo é a descrição de um padrão de comportamen-
to, expresso em termos de um repertório bem definido e finito de 
ações “primitivas”, as quais damos por certo que podem ser execu-
tadas [2].

As definições acima mostram que um algoritmo, para ser assim 
definido, precisa:

1. Ter início e fim;
2. Ser descrito em termos de ações não ambíguas e bem defi-

nidas;
3. Que as ações sigam uma sequência ordenada.

Exemplos de algoritmos (muitos podem ser retirados do nosso 
dia a dia):

- As instruções de operação de um equipamento;
- Uma receita de bolo ou de algum prato;
- Instruções de montagem.

Técnicas de Representação de Algoritmos

Os algoritmos podem ser representados de diversas formas, a 
saber:

1. Em uma língua (português, inglês): é utilizado nas receitas, 
instruções, etc. Para solução de problemas em computação apre-
senta um inconveniente: a ambiguidade de alguns termos.

2. Uma linguagem de programação (Pascal, Cobol, C, etc.): é 
utilizada por alguns programadores já experientes, porém apresen-
ta alguns inconvenientes: utiliza apenas as instruções existentes na 
linguagem específica e é muito detalhada nas preocupações com a 
sintaxe, desviando a atenção do programador da solução do pro-
blema em si.

3. Representações gráficas: são bastante recomendáveis já que 
um desenho muita substitui, com vantagem, mil palavras. Alguns 
exemplos (ver Figura 2.2 abaixo):

a) Fluxograma (hoje em dia estão caindo em desuso);
b) Diagramas de Nassi-Scheniderman (utilizaremos no nosso 

curso);
c) Método de Jackson;
d) Diagramas de Warnier-Or.
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Métodos gráficos para representação de algoritmos.

Pseudocódigo
Os algoritmos são descritos em uma linguagem chamada pseudocódigo. Este nome é uma alusão à posterior implementação em uma 

linguagem de programação, ou seja, quando formos programar em uma linguagem, por exemplo Visual Basic, estaremos gerando código 
em Visual Basic. Por isso os algoritmos são independentes das linguagens de programação. Ao contrário de uma linguagem de programa-
ção não existe um formalismo rígido de como deve ser escrito o algoritmo.

O algoritmo deve ser fácil de se interpretar e fácil de codificar. Ou seja, ele deve ser o intermediário entre a linguagem falada e a 
linguagem de programação. Utilizaremos em nosso curso um pseudocódigo que chamaremos de nosso pseudocódigo. Existem várias 
pseudolinguagens de programação como mostra a referência [2] que utiliza o Portugol (Português + Algol +Pascal), para o estudo dos 
algoritmos.

Algoritmo X Programa

Um algoritmo é uma sequência lógica de ações a serem executadas para se executar uma determinada tarefa. Um Programa é a 
formalização de um algoritmo em uma determinada linguagem de programação, segundo suas regras de sintaxe e semântica, de forma a 
permitir que o computador possa entender a sequência de ações.

Linguagem de Programação

Conjunto de símbolos (comandos, identificadores, caracteres etc.) e regras de sintaxe que permitem a construção de sentenças que 
descrevem de forma precisa ações compreensíveis e executáveis para o computador.

Linguagem de programação = Símbolos + Regras de Sintaxe
Uma linguagem de programação é uma notação formal para descrição de algoritmos que serão executados por um computador. 

Como todas as notações formais, uma linguagem de programação tem dois componentes: Sintaxe e Semântica. A sintaxe consiste em um 
conjunto de regras formais, que especificam a composição de programas a partir de letras, dígitos, e outros símbolos. Por exemplo, regras 
de sintaxe podem especificar que cada parêntese aberto em uma expressão aritmética deve corresponder a um parêntese fechado, e que 
dois comandos quaisquer devem ser separados por um ponto e vírgula. As regras de semântica especificam o “significado” de qualquer 
programa, sintaticamente válido, escrito na linguagem.

Tipos de linguagens de programação
Existem diversas linguagens de programação, cada uma com suas características específicas e com níveis de complexidade e objetivos 

diferentes:
- Linguagem de máquina única: compreendida pelo computador. Específica de cada computador.
- Linguagens de baixo nível: Ex.: Assembly.
- Linguagens de alto nível: utiliza instruções próximas da linguagem humana de forma a facilitar o raciocínio.
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Ex.: 
Uso científico: Fortran.
Propósito geral: Pascal, C, Basic.
Uso comercial: Cobol, Clipper.

Processo de Criação e Execução de um Programa

Embora seja teoricamente possível a construção de computa-
dores especiais, capazes de executar programas escritos em uma 
linguagem de programação qualquer, os computadores, existentes 
hoje em dia são capazes de executar somente programas em lingua-
gem de baixo nível, a Linguagem de Máquina.

As Linguagens de Máquina são projetadas levando-se em conta 
os seguintes aspectos:

- Rapidez de execução de programas
- Custo de sua implementação
- Flexibilidade com que permite a construção de programas de 

nível mais alto.

Por outro lado, linguagens de programação de alto nível são 
projetadas em função de:

- Facilidade de construção de programas
- Confiabilidade dos programas

O Problema é: como a linguagem de nível mais alto pode ser 
implementada em um computador, cuja linguagem é bastante dife-
rente e de nível mais baixo?

Soluçâo: através da tradução de programas escritos em lingua-
gens de alto nível para a linguagem de baixo nível do computador.

Para isso existem três tipos de programas tradutores: Monta-
dores, Interpretadores e Compiladores.

- Montador: efetua a tradução de linguagem de montagem (As-
sembly) para a linguagem de máquina.

1. Obtém próxima instrução do Assembly.
2. Traduz para as instruções correspondentes em linguagem de 

máquina.
3. Executa as instruções em linguagem de máquina.
4. Repete o passo 1 até o fim do programa.
- Interpretador: efetua a tradução a de uma linguagem de alto 

nível para linguagem de máquina da seguinte forma:
1. Obtém próxima instrução do código-fonte em linguagem de 

alto nível.
2. Traduz para as instruções correspondentes em linguagem de 

máquina.
3. Executa as instruções em linguagem de máquina.
4. Repete o passo 1 até o fim do programa.
- Compilador: efetua a tradução de todo o código-fonte em 

linguagem de alto nível para as instruções correspondentes em 
linguagem de máquina, gerando o código-objeto do programa. Em 
seguida é necessário o uso de um outro programa (Link-Editor) que 
é responsável pela junção de diversos códigos-objeto em um único 
programa executável.

Possibilidades de erros em um programa
- Erros de compilação: erros de digitação e de uso da sintaxe 

da linguagem.
- Erros de link-edição: erro no uso de bibliotecas de subprogra-

mas necessárias ao programa principal.
- Erros de execução: erro na lógica do programa (algoritmo).

Estratégias a Serem Seguidas na Resolução de Problemas

Critérios de qualidade de um programa
Refere-se à precisão das informações manipuladas pelo progra-

ma, ou seja, os resultados gerados pelo processamento do progra-
ma devem estar corretos, caso contrário o programa simplesmente 
não tem sentido.

- Clareza: refere-se à facilidade de leitura do programa. Se um 
programa for escrito com clareza, deverá ser possível a outro pro-
gramador seguir a lógica do programa sem muito esforço, assim 
como o próprio autor do programa entendê-lo após ter estado um 
longo período afastado dele.

- Simplicidade: a clareza e precisão de um programa são nor-
malmente melhoradas tornando as coisas o mais simples possível, 
consistentes com os objetivos do programa. Muitas vezes torna-se 
necessário sacrificar alguma eficiência de processamento, de forma 
a manter a estrutura do programa mais simples.

- Eficiência: refere-se à velocidade de processamento e a corre-
ta utilização da memória. Um programa deve ter performance SU-
FICIENTE para atender às necessidades do problema e do usuário, 
bem como deve utilizar os recursos de memória de forma modera-
da, dentro das limitações do problema.

- Modularização: durante a fase de projeto, a solução do pro-
blema total vai sendo fatorada em soluções de subproblemas, o que 
permite geralmente dividir o problema em forma natural em mó-
dulos com subfunções claramente delimitadas, que podem ser im-
plementados separadamente por diversos programadores de uma 
equipe, ou seja, a modularização consiste no particionamento do 
programa em módulos menores bem identificáveis e com funções 
específicas, de forma que o conjunto desses módulos e a interação 
entre eles permite a resolução do problema de forma mais simples 
e clara.

- Generalidade: é interessante que um programa seja tão ge-
nérico quanto possível de forma a permitir a reutilização de seus 
componentes em outros projetos.

Metodologia de solução
1-Entender o problema;
2- Formular um esboço da solução;
3- Fazer uma primeira aproximação das variáveis necessárias;
4- Rever os passos originais, detalhando;
5- Se o algoritmo estiver suficientemente detalhado, testar 

com um conjunto de dados significativos;
6- Implementar numa linguagem de programação.

- Utilizaremos em nosso curso uma pseudolinguagem de pro-
gramação chamada PORTUGOL, cujo objetivo é obter-se uma no-
tação para algoritmos a ser utilizada na definição, na criação, no 
desenvolvimento e na documentação de um programa, e não criar 
mais uma linguagem de programação.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?



MATEMÁTICA

308

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 

(última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 

que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-

dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quan-

do mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 
mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLO-
GIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan expri-
mem que NEGAÇÃO trans-

forma:

CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO
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CONHECIMENTOS SOBRE O 
MUNICÍPIO

HISTÓRIA DE PACATUBA

— As Primeiras Ocupações e a Presença Indígena em Pacatuba
Pacatuba, assim como muitas outras regiões do Ceará, tem 

suas raízes históricas profundamente entrelaçadas com a presença 
dos povos indígenas, que habitaram a área muito antes da chegada 
dos colonizadores portugueses.

A região, rica em recursos naturais, era habitada principalmen-
te pelos índios Potiguaras, grupo indígena predominante em boa 
parte do Nordeste brasileiro. A presença desses povos marcou o 
início da ocupação humana no território, com sua cultura, modo 
de vida e relação harmoniosa com a natureza desempenhando um 
papel crucial na ocupação inicial da região.

A Importância Geográfica da Serra da Aratanha
A Serra da Aratanha é um dos principais marcos geográficos 

de Pacatuba e teve grande importância para os povos indígenas da 
região. Para os Potiguaras e outros grupos que ali viviam, a serra 
servia não apenas como um abrigo natural, mas também como uma 
fonte de recursos essenciais para a subsistência. A densa vegetação 
da serra fornecia alimentos, como frutas e raízes, além de animais 
para caça. A água, vinda das nascentes e pequenos riachos que cor-
tam a serra, também era fundamental para a sobrevivência desses 
povos.

A vida dos indígenas na região era organizada em torno de suas 
aldeias, que funcionavam como unidades sociais autossuficientes. 
Nessas aldeias, os Potiguaras praticavam atividades de subsistência, 
como a caça, a pesca e a agricultura rudimentar, plantando princi-
palmente mandioca, milho e batata-doce. A relação dos povos in-
dígenas com a terra era baseada no uso sustentável dos recursos 
naturais, o que lhes permitia viver de forma equilibrada com o meio 
ambiente ao longo de muitas gerações.

Os Primeiros Contatos com os Colonizadores
Com o avanço da colonização no Ceará no final do século XVI 

e início do século XVII, começaram os primeiros contatos – muitas 
vezes conflituosos – entre os povos indígenas e os colonizadores 
europeus. A expansão das capitanias hereditárias e a concessão de 
sesmarias para a exploração da terra intensificaram a pressão sobre 
as terras indígenas. A partir de então, os Potiguaras, assim como 
outros grupos indígenas, passaram a ser deslocados de suas terras 
tradicionais, principalmente para dar lugar ao estabelecimento de 
fazendas e vilarejos pelos colonos.

Os conflitos entre indígenas e colonizadores tornaram-se fre-
quentes. A resistência dos Potiguaras foi significativa, uma vez que 
a chegada dos portugueses representava uma ameaça direta ao seu 
modo de vida e ao controle de suas terras. Durante décadas, os in-
dígenas tentaram resistir à ocupação europeia, realizando ataques 
às fazendas e vilarejos recém-formados, utilizando o conhecimento 
que tinham do terreno, especialmente das áreas de mata e serra, 
como vantagem estratégica.

A Imposição do Sistema de Sesmarias
O sistema de sesmarias, adotado pela Coroa Portuguesa, foi 

um dos principais mecanismos de ocupação e apropriação de ter-
ras no Brasil colonial. No Ceará, esse sistema permitiu que grandes 
extensões de terra fossem concedidas a particulares, que tinham a 
responsabilidade de colonizá-las e torná-las produtivas. No entan-
to, para que essas áreas fossem ocupadas, era necessário desalojar 
os povos indígenas que já viviam ali, o que resultou em um processo 
sistemático de expulsão e, em muitos casos, extermínio das popu-
lações nativas.

Em Pacatuba, a implementação desse sistema levou ao surgi-
mento das primeiras fazendas e aldeamentos. Muitos dos indígenas 
que conseguiram sobreviver à violência das batalhas e à invasão de 
suas terras foram integrados de maneira forçada à sociedade colo-
nial, como mão de obra escrava ou como trabalhadores em aldea-
mentos administrados por missionários jesuítas.

Os Aldeamentos e a Catequese
Com a intensificação da colonização e a dificuldade de subjugar 

totalmente os indígenas pela força, a catequese passou a ser utili-
zada como uma forma de controle social e cultural. Os missionários 
jesuítas, enviados pela Coroa Portuguesa, tinham o objetivo de con-
verter os indígenas ao cristianismo, ao mesmo tempo em que os 
introduziam à cultura europeia e ao sistema econômico colonial.

Na região de Pacatuba, assim como em outras partes do Ceará, 
os jesuítas desempenharam um papel central no processo de pa-
cificação dos índios Potiguaras. Aldeamentos foram criados com a 
finalidade de agrupar os indígenas em núcleos onde pudessem ser 
doutrinados e, ao mesmo tempo, controlados. Esses aldeamentos, 
embora tivessem como objetivo declarado a proteção dos indíge-
nas, muitas vezes funcionavam como locais de exploração da mão 
de obra nativa.

O Declínio da População Indígena
Com o passar dos séculos, a população indígena na região de 

Pacatuba foi drasticamente reduzida. Os principais fatores para 
esse declínio foram os conflitos violentos com os colonos, as doen-
ças trazidas pelos europeus (como a varíola, que devastou popula-
ções inteiras) e a integração forçada à sociedade colonial. Ao final 
do século XVIII, muitos dos povos indígenas originários haviam sido 
praticamente exterminados ou assimilados culturalmente.

Apesar desse processo, a herança indígena permanece viva em 
Pacatuba. A influência dos povos Potiguaras pode ser observada em 
vários aspectos da cultura local, desde os costumes e tradições até 
a forma como a população se relaciona com o meio ambiente. A 
Serra da Aratanha, que outrora foi refúgio e fonte de vida para os 
povos nativos, ainda hoje se destaca como um símbolo da resistên-
cia e da história indígena na região.

A história das primeiras ocupações e da presença indígena em 
Pacatuba é fundamental para compreender as transformações pe-
las quais a região passou ao longo dos séculos. A chegada dos co-
lonizadores, o confronto entre culturas e o sistema de sesmarias 
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modificaram profundamente a configuração social e econômica da 
área. No entanto, a memória dos povos indígenas, especialmente 
dos Potiguaras, continua a ser uma parte essencial da identidade 
local, lembrando a todos da importância de reconhecer e preservar 
essa rica herança cultural.

— Fundação e Crescimento do Povoado de Pacatuba
A história de Pacatuba como núcleo urbano remonta ao perí-

odo colonial, quando o território, antes habitado por povos indí-
genas, começou a ser explorado pelos colonizadores portugueses. 
A fundação do povoado e o subsequente desenvolvimento de Pa-
catuba estão diretamente ligados aos processos de colonização e 
concessão de sesmarias no Ceará, bem como ao papel econômico e 
estratégico da região ao longo dos séculos XVIII e XIX. A localização 
privilegiada, próxima à Serra da Aratanha, além da fertilidade do 
solo para a agricultura, foram fatores determinantes para o cresci-
mento inicial do povoado.

As Sesmarias e o Início da Colonização
No final do século XVII e início do XVIII, a Coroa Portuguesa 

intensificou a concessão de sesmarias na Capitania do Ceará, com 
o objetivo de promover a ocupação e o desenvolvimento das áreas 
mais afastadas do litoral. As sesmarias eram grandes lotes de ter-
ra concedidos a particulares que tinham a obrigação de cultivá-las 
e torná-las produtivas. Esse sistema foi amplamente utilizado em 
todo o território brasileiro como forma de ocupação efetiva e de 
expansão do domínio português sobre as terras coloniais.

Na região onde hoje se encontra Pacatuba, as primeiras con-
cessões de sesmarias resultaram na criação de grandes fazendas 
voltadas para a pecuária e, posteriormente, para o cultivo de algo-
dão e outros gêneros agrícolas. Essas atividades foram essenciais 
para o surgimento de pequenos núcleos de povoamento ao redor 
das propriedades rurais. Os colonos que se estabeleciam na região 
precisavam de mão de obra, seja indígena ou escrava, o que levou 
ao aumento da população e ao desenvolvimento econômico do lo-
cal.

Formação do Povoado de Pacatuba
A fundação do povoado de Pacatuba está diretamente relacio-

nada à expansão das atividades agrícolas e à necessidade de criar 
centros de apoio logístico para os colonos que habitavam a região. 
No início do século XVIII, formou-se um pequeno núcleo populacio-
nal em torno das grandes fazendas, onde viviam não apenas os pro-
prietários de terra, mas também trabalhadores, escravos e outros 
agentes ligados às atividades econômicas locais.

O nome Pacatuba deriva de termos da língua indígena tupi, sig-
nificando algo como “ajuntamento de casas” ou “lugar tranquilo”. 
Esse nome reflete a característica inicial do povoado, que era um 
local pacato e de convivência relativamente harmônica, formado 
por pequenas habitações e estruturas rudimentares. A localização 
do povoado, próximo à Serra da Aratanha, conferia proteção natu-
ral e condições propícias ao desenvolvimento da agricultura e da 
pecuária.

Além disso, a proximidade com Fortaleza, a capital da Capita-
nia do Ceará, foi outro fator que contribuiu para o crescimento do 
povoado. A vila de Pacatuba situava-se em uma rota estratégica 
entre a capital e o sertão, o que facilitava o escoamento de produ-
tos agrícolas e o comércio com outras regiões. Esse papel de ponto 
de passagem fez com que a vila adquirisse relevância econômica e 
atraísse novos moradores.

O Crescimento Econômico e Social
A partir da segunda metade do século XVIII, o povoado de Pa-

catuba começou a se consolidar como um importante centro rural 
na região. A economia da vila baseava-se principalmente na pecuá-
ria, que era uma atividade econômica de grande destaque no Ceará 
durante o período colonial. O gado não só fornecia carne e couro 
para o consumo interno, mas também era uma importante mer-
cadoria para exportação, especialmente para as áreas urbanas em 
crescimento, como Fortaleza.

Com o aumento da produção pecuária e agrícola, a vila atraiu 
mais habitantes, principalmente famílias de colonos que viam em 
Pacatuba uma oportunidade de estabelecerem suas propriedades e 
expandirem suas atividades econômicas. Além disso, o surgimento 
de pequenos comerciantes e artesãos contribuiu para a diversifica-
ção da economia local e para o desenvolvimento do núcleo urbano.

Em termos sociais, o crescimento do povoado também levou à 
formação de uma comunidade mais estruturada. As grandes fazen-
das da região, controladas por influentes famílias de proprietários 
de terra, formaram uma elite local que exercia considerável poder 
sobre a economia e a política da vila. Esses “coronéis”, como eram 
conhecidos, desempenhavam um papel central na organização so-
cial do povoado, controlando não apenas as atividades econômicas, 
mas também a vida política e religiosa da população.

A Influência da Igreja e da Religiosidade
Como em muitos outros povoados do Brasil colonial, a Igreja 

Católica teve um papel essencial no desenvolvimento de Pacatuba. 
A construção da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição, no 
final do século XVIII, foi um marco importante na história da vila, 
sendo não apenas um local de culto religioso, mas também um pon-
to de convergência social. Ao redor da igreja, formou-se o núcleo 
central do povoado, que incluía casas de fazendeiros, pequenos co-
mércios e instalações de serviços públicos.

A igreja era também o centro das festividades religiosas, que 
desempenhavam um papel crucial na vida cotidiana dos habitantes 
da vila. Celebrações como a Festa de Nossa Senhora da Conceição, 
padroeira de Pacatuba, uniam a comunidade e fortaleciam os laços 
sociais. Além disso, a presença da Igreja conferia legitimidade às eli-
tes locais, que muitas vezes eram vistas como patronos e protetores 
das instituições religiosas.

O Caminho para a Emancipação
Ao longo do século XIX, o povoado de Pacatuba continuou a 

crescer em importância e população. Esse crescimento, impulsio-
nado pela agricultura e pela pecuária, fez com que a vila se tornasse 
cada vez mais autossuficiente, com uma vida econômica e social 
própria. Nesse contexto, surgiram os primeiros movimentos pela 
emancipação política do povoado.

Em 1869, Pacatuba foi elevada à categoria de vila, um passo 
fundamental para sua autonomia administrativa em relação a For-
taleza. Esse processo de emancipação refletia a crescente relevân-
cia da vila como centro de produção agrícola e pecuária, bem como 
sua importância estratégica como rota de comunicação entre a ca-
pital e o sertão.

O processo de fundação e crescimento do povoado de Paca-
tuba está diretamente ligado aos ciclos econômicos do Brasil colo-
nial, especialmente à pecuária e à agricultura. O povoado, surgido 
em torno das grandes propriedades rurais, consolidou-se como um 
núcleo econômico e social relevante, graças à sua localização estra-
tégica e ao dinamismo de suas atividades produtivas. Ao longo do 
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século XIX, Pacatuba passou a se organizar de forma mais autôno-
ma, pavimentando o caminho para sua emancipação e desenvolvi-
mento como município no século seguinte.

— A Emancipação Política de Pacatuba: Um Marco na Conso-
lidação do Município

A história de Pacatuba, desde os primeiros assentamentos até 
sua transformação em uma vila e, posteriormente, em um muni-
cípio independente, reflete os principais processos de desenvolvi-
mento político e econômico do Ceará. A emancipação política de 
Pacatuba, ocorrida em diferentes fases ao longo do século XIX e 
consolidada no início do século XX, foi um processo gradual e com-
plexo, marcado por mudanças econômicas, sociais e administrati-
vas que moldaram a identidade do município como parte essencial 
da Região Metropolitana de Fortaleza.

O Contexto Regional e a Importância Econômica
Antes da emancipação, Pacatuba era uma vila subordinada ao 

município de Maranguape, desempenhando um papel importante 
na economia rural da região. A pecuária e a agricultura, principal-
mente a produção de algodão e gêneros de subsistência, garantiam 
a vitalidade econômica da vila. A proximidade de Pacatuba com 
Fortaleza também lhe conferia relevância estratégica, funcionando 
como um entreposto para o comércio entre o interior e a capital, 
especialmente em um período em que as rotas comerciais por ter-
ra eram fundamentais para o abastecimento de Fortaleza e outras 
cidades litorâneas.

No início do século XIX, a região passou por um processo de 
reorganização territorial impulsionado por transformações políticas 
e econômicas no Brasil. A elevação do Brasil à condição de Reino 
Unido a Portugal e Algarves em 1815, seguida pela independência 
em 1822, abriu novas possibilidades para o desenvolvimento local. 
A necessidade de descentralizar a administração pública e melhorar 
o controle sobre as atividades econômicas e sociais levou à criação 
de novas vilas e municípios em todo o país, como parte de um esfor-
ço para consolidar a independência política do Brasil e estabelecer 
uma estrutura administrativa mais eficiente.

Elevação à Categoria de Vila
A primeira grande conquista no processo de emancipação polí-

tica de Pacatuba ocorreu em 1869, quando a localidade foi elevada 
à categoria de vila pela Assembleia Legislativa Provincial do Ceará. 
Esse reconhecimento significou uma autonomia relativa em relação 
à administração de Maranguape, à qual Pacatuba estava anterior-
mente subordinada. A partir desse momento, a vila passou a contar 
com uma câmara municipal própria, responsável pela gestão dos 
assuntos locais, como impostos, infraestrutura, segurança e admi-
nistração da justiça.

Esse avanço foi uma resposta direta ao crescimento econômico 
e populacional da vila, que, em meados do século XIX, já se destaca-
va como um importante centro rural e comercial. A criação de uma 
estrutura administrativa própria também foi essencial para o desen-
volvimento de políticas locais que atendessem às necessidades es-
pecíficas da população de Pacatuba, que já demonstrava uma cres-
cente identidade comunitária e desejo de maior autonomia política.

A Consolidação da Emancipação Política
No entanto, a elevação à categoria de vila foi apenas o primei-

ro passo rumo à plena emancipação política. Durante as décadas 
seguintes, a vila de Pacatuba continuou a crescer, tanto em termos 

econômicos quanto populacionais, mas sua autonomia plena ainda 
dependia de uma série de mudanças administrativas e políticas que 
só ocorreriam na virada do século XX.

O Código de Posturas Municipais, implementado pela câmara 
municipal de Pacatuba, foi um dos instrumentos essenciais nesse 
período. As posturas municipais regulavam desde o uso de terras 
públicas e privadas até a organização de feiras, o comércio local e a 
manutenção da ordem pública. Isso proporcionou à vila uma maior 
capacidade de se autogerir, sem depender tanto das decisões admi-
nistrativas de Maranguape.

A transição para a República, em 1889, também trouxe mudan-
ças significativas no cenário político nacional e regional. O fim do 
Império e o início da República no Brasil implicaram uma nova orga-
nização do poder local, com maior ênfase no federalismo e na auto-
nomia dos municípios. Durante a Primeira República (1889-1930), 
a descentralização política permitiu que vilas e municípios como 
Pacatuba buscassem maior controle sobre seus próprios assuntos, 
em especial no que se referia à arrecadação de impostos e à gestão 
de recursos locais.

Elevação à Categoria de Município
O passo final para a emancipação política plena de Pacatuba 

veio em 1933, quando a vila foi finalmente elevada à categoria de 
município. Esse momento representou o ápice de décadas de de-
senvolvimento econômico, social e administrativo que, aos poucos, 
consolidaram a importância de Pacatuba na região. A elevação a 
município trouxe consigo uma série de benefícios, como a criação 
de uma estrutura de governo mais independente, a capacidade de 
legislar sobre temas locais e o controle sobre a arrecadação e apli-
cação de recursos.

A partir de 1933, Pacatuba passou a ter prefeito e vereadores 
eleitos, que assumiram a responsabilidade de conduzir o municí-
pio de forma mais autônoma em relação à capital e aos municípios 
vizinhos. Isso significou um aumento na capacidade de planejar e 
executar políticas públicas voltadas para as necessidades específi-
cas da população local, como a melhoria da infraestrutura urbana, 
o desenvolvimento da educação e a implementação de serviços pú-
blicos mais eficientes.

Impactos da Emancipação
A emancipação política de Pacatuba teve impactos profundos 

na vida cotidiana de seus habitantes. Um dos principais benefícios 
foi a melhoria da infraestrutura urbana e rural. Com maior contro-
le sobre os recursos locais, o município pôde investir em estradas, 
pontes e na modernização dos serviços de transporte, facilitando 
o escoamento da produção agrícola e melhorando a qualidade de 
vida da população.

A criação de escolas municipais e a expansão do acesso à edu-
cação também foram marcos importantes após a emancipação. O 
investimento na formação da população local teve efeitos dura-
douros, contribuindo para a capacitação de novas gerações e o de-
senvolvimento de uma mão de obra mais qualificada. A educação 
tornou-se uma prioridade para as administrações municipais, que 
viam na instrução pública um caminho para o progresso econômico 
e social de Pacatuba.

Outro impacto importante da emancipação foi o fortalecimen-
to da identidade local. A autonomia política permitiu que a popula-
ção de Pacatuba desenvolvesse um maior senso de pertencimento 
e orgulho em relação ao seu município. As festas populares, como 
as celebrações religiosas em homenagem a São Francisco de As-
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sis, padroeiro da cidade, ganharam maior relevância, tornando-se 
eventos importantes para a coesão social e a valorização da cultura 
local.

A emancipação política de Pacatuba foi um processo gradual, 
marcado por diversas etapas que culminaram na sua elevação à 
categoria de município em 1933. Esse processo refletiu o desenvol-
vimento econômico e social da vila, impulsionado pela agricultura, 
pecuária e comércio, e atendeu aos anseios de maior autonomia 
por parte da população local.

A partir da emancipação, Pacatuba pôde controlar de forma 
mais eficaz seus recursos e planejar seu futuro de acordo com suas 
necessidades, consolidando-se como um município importante no 
cenário regional do Ceará.

— Desenvolvimento Econômico e Industrialização de Pacatu-
ba

O processo de desenvolvimento econômico de Pacatuba acom-
panhou as mudanças estruturais que ocorreram no Ceará e no 
Brasil ao longo do século XX. Embora sua economia tenha sido tra-
dicionalmente baseada na agricultura e na pecuária, Pacatuba gra-
dualmente começou a se industrializar, especialmente a partir da 
segunda metade do século XX, graças à sua localização estratégica 
dentro da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e às políticas de 
modernização adotadas no período. O crescimento da cidade está 
intimamente ligado a essas transformações, que impulsionaram 
tanto a sua economia quanto sua infraestrutura urbana e social.

Economia Agrícola e Pecuária no Século XIX
Antes do início do processo de industrialização, a base econô-

mica de Pacatuba era predominantemente rural. Durante o século 
XIX, a pecuária e a agricultura de subsistência foram as principais 
atividades econômicas que sustentavam a população local. A pecu-
ária, principalmente voltada para a criação de gado bovino, fornecia 
carne, leite e couro, enquanto a agricultura, voltada para culturas 
como o milho, a mandioca e o algodão, atendia às necessidades 
básicas da população e gerava excedentes para comercialização em 
outras áreas da província.

O algodão, em particular, teve grande importância no desen-
volvimento econômico do Ceará durante o século XIX, e Pacatuba 
se beneficiou desse ciclo agrícola. No entanto, o cultivo de algo-
dão enfrentava dificuldades relacionadas ao clima semiárido, como 
a seca, o que limitava a expansão da produção agrícola na região. 
Esses desafios naturais ajudaram a moldar a economia de Pacatuba, 
que permaneceu ligada ao setor primário por várias décadas, até o 
início da industrialização no século XX.

Urbanização e Integração Regional
A transição para uma economia mais diversificada e urbaniza-

da começou a ocorrer na primeira metade do século XX, quando 
Pacatuba passou a se beneficiar de sua proximidade com Fortale-
za. A expansão da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), que 
engloba Pacatuba, criou oportunidades para a cidade se integrar 
às dinâmicas econômicas da capital, oferecendo mão de obra e se 
tornando uma extensão das atividades industriais e comerciais que 
se concentravam em Fortaleza.

Esse processo de urbanização foi impulsionado pela construção 
de estradas e outras infraestruturas de transporte, que facilitaram 
o deslocamento de pessoas e mercadorias entre Pacatuba e Forta-
leza. A implementação de sistemas rodoviários modernos, como a 

BR-116, que liga Pacatuba a outros municípios cearenses, melhorou 
significativamente o acesso à cidade e integrou sua economia ao 
mercado regional.

Outro fator importante para o desenvolvimento urbano foi o 
crescimento da população de Pacatuba. Ao longo do século XX, a 
migração de habitantes de áreas rurais para a sede do município 
foi acelerada pela busca de melhores oportunidades de trabalho e 
de condições de vida mais estáveis. Essa migração resultou na ex-
pansão de bairros e no surgimento de novas demandas por serviços 
urbanos, como educação, saúde e transporte.

Primeiros Passos para a Industrialização
A partir da década de 1960, Pacatuba começou a dar os pri-

meiros passos em direção à industrialização. Nesse período, o Bra-
sil vivia o auge de um processo de modernização econômica im-
pulsionado pelo governo federal, que incentivava o crescimento 
industrial em várias regiões do país. A SUDENE (Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste), criada em 1959, desempenhou 
um papel fundamental nesse contexto, ao promover a instalação de 
indústrias e a modernização econômica em estados do Nordeste, 
incluindo o Ceará.

Pacatuba, por sua proximidade com Fortaleza, começou a atrair 
pequenas indústrias voltadas para a produção de bens de consumo 
e produtos agrícolas processados. Setores como o têxtil, alimentício 
e metalúrgico tiveram um crescimento inicial, empregando a mão 
de obra local e gerando novas oportunidades de trabalho. Esse iní-
cio de industrialização foi modesto em comparação com a capital, 
mas representou uma transformação significativa para uma cidade 
que até então dependia quase exclusivamente da agricultura.

Crescimento Industrial nas Décadas de 1970 e 1980
Durante as décadas de 1970 e 1980, Pacatuba experimentou 

um crescimento industrial mais robusto. As políticas de desenvol-
vimento adotadas pelo governo estadual e a expansão da infraes-
trutura de transporte e energia facilitaram a instalação de fábricas 
e indústrias em áreas próximas a Fortaleza. A criação de distritos 
industriais e de zonas de incentivos fiscais atraiu novos investidores 
para a região, que viu o surgimento de indústrias em setores como:

– Têxtil: A produção de tecidos e roupas foi um dos setores que 
mais cresceu em Pacatuba, aproveitando a tradição agrícola do cul-
tivo de algodão na região.

– Alimentício: A transformação de produtos agrícolas, como 
mandioca e milho, em alimentos processados também se conso-
lidou, beneficiando-se do fácil acesso ao mercado consumidor da 
capital.

– Metalúrgico: Pequenas indústrias metalúrgicas começaram 
a surgir, fornecendo produtos para o setor da construção civil e ou-
tras áreas em expansão na RMF.

Esse crescimento industrial foi acompanhado pela migração 
de trabalhadores de áreas rurais para a cidade, resultando no au-
mento da população urbana e no surgimento de bairros periféricos 
que atendiam à crescente demanda habitacional. A presença de 
indústrias também ajudou a diversificar a economia de Pacatuba, 
reduzindo a dependência da agricultura e criando uma nova base 
econômica para o município.

Modernização e Expansão da Infraestrutura
Com o crescimento industrial, Pacatuba passou a investir em 

infraestrutura urbana para atender às novas demandas de sua po-
pulação crescente e de seu setor produtivo. A melhoria das redes 



387

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente de Combate a Endemias

ATRIBUIÇÕES DO ACE; VISITA DOMICILIAR; LEI Nº 
11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS

A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, regulamenta as ativ-
idades dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de 
Combate às Endemias (ACE). Abaixo estão as principais atribuições 
dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) conforme estabelecido 
pela lei:

DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA, PRE-
VENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E PROMOÇÃO DA SAÚDE

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham um 
papel essencial na manutenção da saúde pública, atuando direta-
mente na comunidade para prevenir e controlar doenças trans-
missíveis. 

 Vigilância Epidemiológica
1. Monitoramento e Identificação de Vetores:
   - Realizar inspeções domiciliares e em áreas públicas para 

identificar a presença de criadouros de mosquitos e outros vetores.
   - Coletar amostras de larvas e mosquitos adultos para análise 

em laboratórios.

2. Coleta e Registro de Dados Epidemiológicos:
   - Documentar informações sobre a presença de vetores e a 

incidência de doenças em formulários específicos ou sistemas in-
formatizados.

   - Utilizar esses dados para mapear áreas de risco e direcionar 
ações de controle.

 Prevenção de Doenças
1. Eliminação de Criadouros:
   - Identificar e eliminar locais que possam servir de criadouros 

para vetores, como recipientes com água parada.
   - Orientar a população sobre a importância de manter o am-

biente limpo e livre de possíveis focos de vetores.

2. Aplicação de Produtos Químicos:
   - Utilizar inseticidas e larvicidas em áreas com alta densidade 

de vetores, seguindo as normas de segurança e diretrizes estabele-
cidas pelos órgãos de saúde.

   - Participar de operações de fumacê quando necessário, para 
o controle de mosquitos adultos em surtos epidêmicos.

 Controle de Doenças
1. Identificação e Notificação de Casos:
   - Detectar e notificar casos suspeitos de doenças transmitidas 

por vetores, como dengue, zika, chikungunya, febre amarela, entre 
outras.

   - Colaborar com equipes de saúde para o encaminhamento e 
tratamento adequado dos casos identificados.

2. Campanhas de Vacinação e Controle:
   - Apoiar e participar de campanhas de vacinação e outras 

iniciativas de saúde pública voltadas para a prevenção de doenças 
endêmicas.

 Promoção da Saúde
1. Educação em Saúde:
   - Desenvolver e participar de ações educativas na comuni-

dade, escolas, e locais de trabalho, promovendo a conscientização 
sobre prevenção de doenças e controle de vetores.

   - Distribuir materiais informativos e realizar palestras sobre 
hábitos saudáveis e medidas preventivas.

2. Mobilização Comunitária:
   - Incentivar a participação ativa da comunidade nas ações 

de controle de vetores, promovendo mutirões de limpeza e outras 
atividades coletivas.

   - Trabalhar em parceria com lideranças comunitárias, esco-
las e outras instituições para fortalecer as ações de promoção da 
saúde.

3. Apoio a Outras Ações de Saúde Pública:
   - Colaborar com campanhas de doação de sangue, controle de 

zoonoses, e outras iniciativas de saúde pública que contribuam para 
o bem-estar da população.

 Importância das Atividades
As atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças 

realizadas pelos ACE são fundamentais para reduzir a incidência de 
doenças transmissíveis e melhorar a qualidade de vida das comuni-
dades. O trabalho desses profissionais contribui significativamente 
para a prevenção de surtos e epidemias, protegendo a saúde públi-
ca e promovendo ambientes mais seguros e saudáveis para todos.

 REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE CAMPO PARA A PESQUISA EN-
TOMOLÓGICA E COLETA DE DADOS EPIDEMIOLÓGICOS

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham um 
papel crucial na realização de ações de campo que visam a pesquisa 
entomológica e a coleta de dados epidemiológicos. Essas atividades 
são fundamentais para a identificação e controle de vetores de 
doenças e para a obtenção de informações essenciais para a formu-
lação de estratégias de saúde pública.
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 Pesquisa Entomológica
1. Identificação de Focos de Vetores:
   - Realizar inspeções detalhadas em áreas urbanas e rurais 

para identificar possíveis focos de vetores, como recipientes com 
água parada, lixo acumulado, e outras condições favoráveis à prolif-
eração de mosquitos.

   - Utilizar armadilhas específicas para capturar mosquitos 
adultos e larvas, permitindo a análise e identificação das espécies 
presentes.

2. Coleta de Amostras:
   - Coletar amostras de larvas, pupas e mosquitos adultos uti-

lizando métodos padronizados, como o uso de aspiradores ento-
mológicos e armadilhas de ovitrampa.

   - Garantir o acondicionamento e transporte adequado das 
amostras para laboratórios especializados, onde serão analisadas 
para identificação das espécies e verificação de patógenos.

3. Monitoramento de Populações de Vetores:
   - Monitorar regularmente as populações de vetores em áre-

as de risco, registrando a densidade e a distribuição geográfica dos 
mosquitos.

   - Avaliar a eficácia das intervenções de controle, como aplica-
ção de inseticidas, verificando a redução nas populações de vetores.

 Coleta de Dados Epidemiológicos
1. Registro Sistemático de Dados:
   - Registrar informações detalhadas sobre os locais de coleta, 

incluindo coordenadas geográficas, tipo de ambiente (urbano, ru-
ral, peridoméstico), e condições ambientais.

   - Utilizar sistemas de informação geográfica (SIG) para ma-
pear a distribuição dos vetores e identificar áreas prioritárias para 
intervenções.

2. Análise de Dados:
   - Colaborar com epidemiologistas e outros profissionais de 

saúde para analisar os dados coletados, identificando padrões de 
distribuição e fatores de risco associados à presença de vetores.

   - Participar de estudos de correlação entre a presença de ve-
tores e a ocorrência de casos de doenças, contribuindo para a for-
mulação de hipóteses sobre a dinâmica de transmissão.

3. Relatórios e Comunicação de Resultados:
   - Elaborar relatórios detalhados sobre as atividades de campo, 

incluindo dados coletados, métodos utilizados, e resultados obti-
dos.

   - Comunicar os resultados das pesquisas e análises para as 
autoridades de saúde pública, auxiliando na tomada de decisões 
sobre estratégias de controle e prevenção.

 Importância das Ações de Campo

As ações de campo para a pesquisa entomológica e coleta de 
dados epidemiológicos realizadas pelos ACE são essenciais para:

   - Identificação e Monitoramento de Vetores: Permite a iden-
tificação precisa das espécies de vetores presentes em uma área e o 
monitoramento de suas populações ao longo do tempo.

   - Formulação de Estratégias de Controle: Fornece dados críti-
cos que informam as estratégias de controle de vetores, ajudando a 
direcionar recursos e esforços para as áreas de maior risco.

   - Prevenção de Doenças: Contribui para a prevenção de sur-
tos e epidemias ao identificar precocemente as áreas de risco e im-
plementar medidas de controle de forma eficaz.

   - Educação e Conscientização: A presença dos ACE em cam-
po também serve para educar e conscientizar a população sobre a 
importância do controle de vetores e as medidas preventivas que 
podem ser adotadas.

Essas atividades, portanto, são fundamentais para a promoção 
da saúde pública e a prevenção de doenças transmitidas por veto-
res, beneficiando diretamente a comunidade e contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida.

 EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE PREVENÇÃO E CONTROLE 
DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS EM GERAL, COM ÊNFASE NAS 
QUE SÃO CAUSADAS POR VETORES

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham um 
papel crucial na prevenção e controle de doenças transmissíveis, 
especialmente aquelas causadas por vetores como mosquitos, roe-
dores e outros insetos. 

 Prevenção de Doenças Transmissíveis

1. Educação e Conscientização da População:
   - Campanhas Educativas: Realizar campanhas educativas so-

bre medidas preventivas, como eliminação de criadouros de mos-
quitos, uso de repelentes, telas em janelas e portas, e a importância 
da vacinação.

   - Distribuição de Material Informativo: Distribuir folhetos, 
cartazes e outros materiais informativos para sensibilizar a popu-
lação sobre a prevenção de doenças transmissíveis.

   - Palestras e Oficinas: Organizar palestras e oficinas em es-
colas, comunidades e locais de trabalho para educar a população 
sobre hábitos saudáveis e práticas preventivas.

2. Identificação e Eliminação de Criadouros de Vetores:
   - Inspeções Domiciliares e Comunitárias: Realizar visitas 

domiciliares e inspeções em áreas públicas para identificar e elimi-
nar criadouros de mosquitos, como recipientes com água parada, 
pneus, garrafas e outros objetos que acumulam água.

   - Mutirões de Limpeza: Organizar mutirões de limpeza em 
parceria com a comunidade para remover lixo e materiais que pos-
sam servir de criadouros para vetores.

3. Promoção de Medidas Sanitárias:
   - Controle de Qualidade da Água: Orientar a população sobre 

a importância de tratar a água para consumo, evitando a contami-
nação por agentes patogênicos.

   - Higiene e Saneamento: Promover práticas de higiene pesso-
al e saneamento básico, como lavagem das mãos, uso de sanitários 
adequados e manejo correto de resíduos sólidos.
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 Controle de Doenças Causadas por Vetores

1. Aplicação de Medidas de Controle Químico e Biológico:
   - Inseticidas e Larvicidas: Aplicar inseticidas e larvicidas em 

áreas de risco para reduzir as populações de vetores, seguindo as 
normas de segurança e diretrizes dos órgãos de saúde.

   - Métodos Biológicos: Utilizar métodos biológicos de contro-
le, como a introdução de predadores naturais de larvas de mosqui-
tos, quando apropriado.

2. Monitoramento e Avaliação de Intervenções:
   - Monitoramento de Vetores: Realizar monitoramento contí-

nuo das populações de vetores, utilizando armadilhas e outros mé-
todos de coleta para avaliar a eficácia das intervenções de controle.

   - Avaliação de Resultados: Analisar os dados coletados para 
avaliar os resultados das medidas de controle implementadas e 
ajustar as estratégias conforme necessário.

3. Notificação e Tratamento de Casos de Doenças:
   - Identificação e Notificação de Casos: Identificar e notificar 

casos suspeitos de doenças transmissíveis às autoridades de saúde 
para garantir o tratamento adequado e a implementação de medi-
das de controle.

   - Apoio no Tratamento: Apoiar as equipes de saúde no trata-
mento de casos de doenças transmissíveis, fornecendo informações 
e orientações aos pacientes e suas famílias.

4. Participação em Campanhas de Vacinação:
   - Mobilização Comunitária: Participar da mobilização comu-

nitária para aumentar a cobertura vacinal, especialmente em cam-
panhas de vacinação contra doenças como febre amarela, influenza 
e outras doenças preveníveis por vacinação.

   - Auxílio na Logística: Ajudar na logística de campanhas de 
vacinação, incluindo a organização de postos de vacinação e o reg-
istro de vacinados.

 Importância das Atividades de Prevenção e Controle
As atividades de prevenção e controle de doenças trans-

missíveis realizadas pelos ACE são fundamentais para:
   - Redução da Incidência de Doenças: Prevenir a ocorrência de 

surtos e epidemias, reduzindo a incidência de doenças transmitidas 
por vetores e outras doenças transmissíveis.

   - Proteção da Saúde Pública: Proteger a saúde pública ao con-
trolar a propagação de doenças e melhorar as condições sanitárias 
da comunidade.

   - Melhoria da Qualidade de Vida: Contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida da população ao promover ambientes mais 
saudáveis e seguros.

Essas atividades são essenciais para a saúde pública, pois 
permitem a identificação precoce e o controle eficaz de vetores e 
doenças transmissíveis, beneficiando diretamente a comunidade e 
contribuindo para um ambiente mais saudável e seguro.

PARTICIPAÇÃO NA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE ATIVI-
DADES DE CAMPO EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

Em situações de emergência, como surtos epidêmicos, de-
sastres naturais ou outras crises de saúde pública, os Agentes de 
Combate às Endemias (ACE) desempenham um papel vital na or-

ganização e execução de atividades de campo. Estas atividades 
são cruciais para a rápida resposta e controle de situações que 
ameaçam a saúde pública. 

 Organização de Atividades de Campo

1. Planejamento de Ações Emergenciais:
   - Coordenação com Autoridades de Saúde: Colaborar com 

autoridades de saúde pública, equipes de emergência e outras 
agências governamentais para planejar e coordenar respostas rá-
pidas e eficazes.

   - Identificação de Áreas de Risco: Mapear áreas afetadas ou 
potencialmente afetadas para priorizar as ações de campo.

   - Preparação de Equipamentos e Suprimentos: Garantir que 
todos os equipamentos e suprimentos necessários, como insetici-
das, larvicidas, materiais de proteção e kits de primeiros socorros, 
estejam prontos e disponíveis.

2. Treinamento de Equipes:
   - Capacitação de Pessoal: Treinar novas equipes e voluntários 

em práticas seguras e eficazes de controle de vetores e prevenção 
de doenças.

   - Simulações e Exercícios: Realizar simulações e exercícios 
para preparar as equipes para situações de emergência reais.

 Execução de Atividades de Campo

1. Controle de Vetores em Áreas Atingidas:
   - Aplicação de Inseticidas e Larvicidas: Realizar a aplicação 

intensiva de inseticidas e larvicidas nas áreas afetadas para reduzir 
rapidamente as populações de vetores.

   - Eliminação de Criadouros: Inspecionar e eliminar criadou-
ros de vetores, especialmente em áreas inundadas ou onde houve 
acúmulo de água.

2. Monitoramento e Avaliação da Situação:
   - Coleta de Dados Epidemiológicos: Coletar dados sobre a 

incidência de casos de doenças, presença de vetores e condições 
ambientais nas áreas afetadas.

   - Avaliação de Riscos: Avaliar continuamente os riscos e ajus-
tar as estratégias de intervenção conforme necessário.

3. Comunicação e Informação:
   - Informação à População: Informar a população sobre medi-

das preventivas, riscos à saúde e ações que estão sendo tomadas. 
Utilizar diversos canais de comunicação, como rádio, televisão, re-
des sociais e visitas domiciliares.

   - Coordenação com Mídia: Trabalhar em conjunto com a mí-
dia para disseminar informações precisas e atualizadas sobre a situ-
ação e as ações em andamento.

4. Apoio a Serviços de Saúde:
   - Auxílio em Campanhas de Vacinação: Participar e apoiar 

campanhas de vacinação de emergência para prevenir a dissemina-
ção de doenças.

   - Logística e Distribuição de Suprimentos: Ajudar na distri-
buição de suprimentos médicos, água potável, alimentos e outros 
recursos essenciais para as áreas afetadas.
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5. Intervenção Direta em Áreas de Desastre:
   - Resgate e Primeiros Socorros: Prestar primeiros socorros e 

assistência básica de saúde às vítimas em áreas de desastre.
   - Alojamento Temporário: Auxiliar na organização de aloja-

mentos temporários e garantir que esses locais sejam mantidos li-
vres de vetores e outras condições insalubres.

 Importância da Participação em Situações de Emergência
A participação dos ACE na organização e execução de ativida-

des de campo em situações de emergência é fundamental para:
   - Resposta Rápida e Eficaz: Garantir uma resposta rápida e 

coordenada para controlar surtos de doenças e outras emergências 
de saúde pública.

   - Minimização de Impactos: Reduzir o impacto das emergên-
cias na saúde pública e prevenir a disseminação de doenças.

   - Proteção da População Vulnerável: Proteger populações 
vulneráveis e fornecer assistência imediata em situações críticas.

   - Recuperação Pós-Desastre: Contribuir para a recuperação 
e reabilitação das comunidades afetadas, ajudando a restabelecer 
condições saudáveis e seguras.

As atividades dos ACE em situações de emergência são essen-
ciais para proteger a saúde pública, mitigar riscos e garantir a segu-
rança e bem-estar das comunidades afetadas.

 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES EDUCATIVAS JUNTO À CO-
MUNIDADE

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham um 
papel fundamental no desenvolvimento de ações educativas junto 
à comunidade. Essas ações visam informar e sensibilizar a popu-
lação sobre a importância da prevenção e controle de doenças 
transmissíveis, especialmente aquelas causadas por vetores. 

 Planejamento de Ações Educativas

1. Diagnóstico da Situação:
   - Levantamento de Necessidades: Identificar as principais ne-

cessidades de informação e educação da comunidade com base em 
dados epidemiológicos e na observação direta das condições locais.

   - Análise de Perfil da Comunidade: Avaliar o perfil sociode-
mográfico da comunidade, considerando fatores como idade, nível 
de escolaridade, hábitos culturais e condições socioeconômicas.

2. Definição de Objetivos:
   - Objetivos Específicos e Mensuráveis: Definir objetivos 

claros e mensuráveis para as ações educativas, como redução de 
criadouros de mosquitos, aumento da adesão à vacinação, ou mel-
horia das práticas de higiene.

3. Desenvolvimento de Materiais Educativos:
   - Criação de Conteúdos: Desenvolver materiais educativos 

como folhetos, cartazes, vídeos, e conteúdos para redes sociais que 
sejam claros, atraentes e culturalmente apropriados.

   - Adaptação de Materiais Existentes: Adaptar materiais ed-
ucativos existentes para atender às especificidades da comunidade 
alvo.

 Execução de Ações Educativas

1. Palestras e Oficinas:
   - Organização de Eventos Educativos: Planejar e realizar pa-

lestras e oficinas em locais acessíveis à comunidade, como escolas, 
centros comunitários e associações de bairro.

   - Participação Ativa da Comunidade: Incentivar a participa-
ção ativa da comunidade, promovendo discussões e esclarecendo 
dúvidas sobre a prevenção de doenças e controle de vetores.

2. Visitas Domiciliares:
   - Educação Porta a Porta: Realizar visitas domiciliares para 

fornecer informações e orientações personalizadas sobre medidas 
preventivas, como eliminação de criadouros de mosquitos e práti-
cas de higiene.

   - Distribuição de Material Informativo: Entregar materiais 
educativos durante as visitas e reforçar a importância das medidas 
preventivas.

3. Campanhas de Mobilização Social:
   - Campanhas Temáticas: Organizar campanhas temáticas em 

datas específicas, como o Dia Mundial da Saúde, para aumentar a 
conscientização sobre determinadas doenças e práticas preventi-
vas.

   - Parcerias Locais: Estabelecer parcerias com escolas, empre-
sas, igrejas e outras instituições locais para ampliar o alcance das 
campanhas educativas.

4. Uso de Mídias Sociais e Digitais:
   - Divulgação Online: Utilizar plataformas de mídia social, we-

bsites e aplicativos de mensagens para divulgar informações e cam-
panhas educativas.

   - Interatividade e Engajamento: Promover interatividade com 
a comunidade através de quizzes, enquetes e fóruns de discussão 
online.

 Monitoramento e Avaliação

1. Avaliação de Impacto:
   - Coleta de Feedback: Coletar feedback da comunidade sobre 

a eficácia das ações educativas, utilizando questionários, entrevis-
tas e grupos focais.

   - Medição de Resultados: Medir os resultados das ações ed-
ucativas em termos de mudança de comportamento, redução de 
criadouros de vetores e melhoria nas práticas de higiene.

2. Ajustes e Melhoria Contínua:
   - Análise de Dados: Analisar os dados coletados para identifi-

car áreas de sucesso e oportunidades de melhoria.
   - Revisão de Estratégias: Ajustar as estratégias educativas 

com base nos resultados da avaliação, garantindo que as ações fu-
turas sejam ainda mais eficazes.

 Importância das Ações Educativas

As ações educativas desempenhadas pelos ACE são fundamen-
tais para:

   - Conscientização e Conhecimento: Aumentar o conhecimen-
to da população sobre as doenças transmissíveis e as medidas pre-
ventivas, promovendo comportamentos saudáveis.
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